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Orientações sobre Melhorias no SCDP   

 

Em 29/04/2019 serão disponibilizadas no SCDP alterações em diversas funcionalidades que 

objetivam facilitar a utilização do sistema, bem como tornar os procedimentos mais 

econômicos, transparentes e ágeis. Essas modificações envolvem os tópicos: SIORG, Compra 

Direta, Classe e Família Tarifárias e Portaria nº 121/2019 GAB/ME, que seguem abaixo descritas. 

1) SIORG 

Encerrando o pacote de melhorias promovidas no SCDP desde janeiro desse ano, para atender 

a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, que estabeleceu a nova organização básica 

dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, será disponibilizada no SCDP a última 

etapa dessas mudanças, que contemplam os seguintes pontos: 

1.1) Funcionalidade de Cópia de viagens 

Acessada pelo menu Solicitação>Viagem>Copiar Viagem, será permitido copiar viagens entre 

órgãos de exercícios para os quais os usuários com perfil de Solicitante de Viagem possuam 

habilitação no seu perfil. 

Exemplificando: servidor do Ministério da Justiça que tinha perfil de Solicitante de Viagem, com 

a inativação desse ministério e posterior importação do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, ao ser mantida a habilitação de Solicitante de Viagem nos dois Ministérios, será possível 

copiar as viagens cadastradas entre ambos, conforme telas abaixo. Após a cópia concluída, cabe 

aos servidores fazerem os ajustes necessários para cumprimento dos requisitos de 

sobreposição.  

Figura1: Funcionalidade de Cópia de Viagens



Figura2: Detalhamento de perfil de Solicitante de viagem

 

Figura3: Seleção de órgãos passíveis de cópia de PCDP

 

Figura4: Cópia de PCDPs entre órgãos

 



Cabe lembrar que as PCDPs sigilosas só são visualizadas se o usuário tiver acesso sigiloso ao 

órgão solicitante da PCDP. 

1.2) Ajuste nos relatórios  

Tendo em vista que alguns órgãos sofreram apenas transformação de sua nomenclatura, não 

tendo passado por mudanças estruturais que implicaram em processos de inativação e 

importação, para que os relatórios representem com maior clareza o momento que suas 

solicitações se vinculam, alguns relatórios terão sua exibição alterada. 

Os relatórios que sofreram alteração foram: Proposto, Viagem e Bilhete de passagens. Para 

esses relatórios, as colunas ou campos em que são apresentados os nomes do “Órgão 

Solicitante” e do “Órgão Superior” exibirão nome e/ou sigla desses órgãos de acordo com o 

nome utilizado à época do encaminhamento da PCDP (seja o primeiro encaminhamento ou o 

encaminhamento de uma complementação). 

Solicita- se atenção para o fato de que o título dos relatórios permanece o do momento da 

extração. 

Como exemplo, o Ministério dos Transportes, caso extraia em abril um relatório relativo ao 

período de dezembro de 2018 a janeiro de 2019, os campos Órgão Solicitante e Órgão Superior 

das PCDPs encaminhadas em dezembro de 2018 constarão a nomenclatura Ministério dos 

Transportes (MT) e as encaminhadas em janeiro de 2019, a nomenclatura será Ministério da 

Infraestrutura (MINFRA), porém, no título do relatório o nome será Ministério da Infraestrutura. 

Figura5: Exemplo de Relatório de Viagem

 

1.3) Ajuste no cabeçalho PCDPs individuais e Grupo 

Da mesma forma que as alterações sofridas pelos relatórios, as PCDPs ainda em tramitação de 

órgãos que sofreram alteração apenas na nomenclatura, apresentarão em seu cabeçalho o 

nome do Órgão Solicitante da viagem à época do encaminhamento da PCDP. 



Figura6: Cabeçalho de PCDP Individual 

Figura7: Cabeçalho de PCDP Grupo

 

1.4) Melhorias na apresentação do Histórico do órgão 

No registro do histórico da atualização da estrutura Siorg (Consulta>Órgão) e na edição do 

cadastro (Gestão>Órgão), verificou-se a necessidade de alterar a apresentação do campo 

"Código Siorg Superior", para que seja, conforme exemplo abaixo: 

Atual: 235876 – Ministério da Economia / MECON 

Anterior: 26 – Presidência da República / PR 

 

Figura8: Alteração no registro de histórico de órgão 

 

Ou seja, será apresentado: 



Atual: <código_siorg_superior_atual> - <nome_unidade adm/órgão_atual> / 

<sigla_órgão_raiz_atual> 

Anterior: <código_siorg_superior_anterior> - <nome_unidade adm/órgão_anterior> / 

<sigla_órgão_raiz_anterior> 

 

2) COMPRA DIRETA 

Com a retomada da Compra Direta, após a publicação da Medida Provisória nº 877, de 25 de 

março de 2019, algumas alterações foram implementadas no SCDP para melhorar o 

aproveitamento da utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal – Passagens - CPGF.  

Já está disponível no SCDP a funcionalidade que permite que um cartão de pagamento associado 

a alguma unidade organizacional (órgão/entidade/unidade administrativa) que foi inativada, 

possa ser utilizado em outra unidade organizacional ativa de hierarquia diferente. Essa condição,  

se aplica também à unidade considerada vinculada à essa unidade ativa a que se pretende 

associar o cartão. 

Agora está implementada a possibilidade de alterar o órgão responsável pelo Cartão de 

Pagamento. Dessa forma, no órgão que atualmente é o responsável pelo Cartão, o usuário com 

perfil Titular do Cartão poderá alterar o órgão responsável entre todos os órgãos de exercício 

do qual ele tem esse perfil. O usuário altera o órgão responsável e, ao salvar, o Sistema deixa de 

considerar o órgão anterior e passa a considerar o órgão indicado como o novo responsável. 

No momento da mudança de responsabilidade, no órgão que passa a ser responsável, é criada 

também uma nova associação ao cartão, caso não exista ainda. Ressalta- se a exclusividade de 

uso do cartão a apenas uma hierarquia ativa. Além disso, obrigatoriamente devem ser 

observados os requisitos legais de utilização do CPGF que precedem a sua inclusão no SCDP. 

Figura9: Detalhamento de perfis habilitados

 



Figura10: Mudança de Órgão Responsável pelo CPGF

 

 

3) CLASSE E FAMÍLIA TARIFÁRIAS 

A importância da apresentação da classe e família tarifária está na facilidade de controle, 

confirmação, ateste e transparência do reembolso de bilhetes não utilizados. 

Dessa forma, a família e classe tarifária, serão exibidas na (i) Consulta de voos e (ii) reserva da 

Compra Direta, (iii) no Histórico do Bilhete, tanto de Compra Direta, quanto de Agenciamento, 

(iv) em Pendências de Reembolso e (v) nos e-mails que são enviados aos propostos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura11: Exibição de Família Tarifária na consulta e reserva da Compra Direta 

 

Figura12: Preenchimento da Família Tarifária para Agenciamento

 



Figura13: Exibição da Família Tarifária na solicitação de Reembolso

 

Tendo em vista que essa mudança também contempla as Agências de Viagem, para os voos 

nacionais será obrigatório o preenchimento da classe e família tarifárias, não para os demais 

meios de transporte e voos internacionais, nos quais a família tarifária nem sempre é exibida, 

em razão de especificidade envolvendo essas modalidades de transporte. 

Cabe lembrar que as Agências de Viagem são obrigadas a fornecer essas informações. E por isso, 

o preenchimento tem caráter obrigatório pela Agência e facultativa pelo Solicitante de 

Passagens. 

As PCDPs Grupo, também devem apresentar a classe e família tarifárias seguindo as mesmas 

regras das PCDPs Individuais. 

 

4) PORTARIA Nº 121 GAB/ME, DE 27 DE MARÇO DE 2019 

A Portaria nº 121, de 27 de março de 2019, do Gabinete do Ministro da Economia, publicada em 

28 de março de 2019 e a alteração de seu Anexo I, promovida pela Portaria nº 158, de 11 de 

abril de 2019, divulga as tabelas de modificação de equivalência entre os cargos em comissão 

do Grupo – Direção e Assessoramento Superior – DAS e Funções Gratificadas – FG do Poder 

Executivo Federal com os cargos e funções integrantes da Administração Pública Federal direta 

e indireta. 

As equivalências abrangem toda a Administração Pública Federal, inclusive 

os Órgãos, Autarquias e Fundações que não possuem em sua 

estrutura DAS e FG. Ademais, estabelece critérios para a correlação desses cargos e 

funções do Poder Executivo Federal com os cargos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do 

Ministério Público Federal e Administração Pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios. 

Estas regras estabelecidas pela Portaria foram acrescentadas ao SCDP. Para isso, foram 

realizados ajustes ao Sistema, para que os valores de diárias dos afastamentos a serviço fossem 

pagas de acordo com as suas respectivas vigências. 



Em razão do dispositivo legal referenciado, o SCDP realizará o cálculo dos valores de 

diárias, levando em consideração a data de vigência da Portaria, respeitando a equiparação 

trazida pela normativa. Dessa forma, os afastamentos a serviço que envolvam período a partir 

de 28/03/2019, data de início da vigência da Portaria GAB/ME nº 121, de 2019, terão seus 

valores de diária recalculados proporcionalmente, independentemente da situação da PCDP no 

fluxo do processo, o que pode ocasionar a devolução de valor pelo Proposto. Os responsáveis 

nos órgãos e entidades pelos processos de devolução de diárias devem acompanhar essa 

atualização, para que as devoluções das diárias sejam normalmente realizadas. 

É uma funcionalidade disponível em Gestão>Tabelas Básicas>Cargo/Patente, porém a 

visualização e alimentação dos dados cabe à Gestão Central mediante publicação de normativos 

que alterem a equiparação ou provocação dos órgãos afetados.  

Figura14: Inclusão de vigências para Cargo/Patente

 

Nesse sentido, se faz necessário que as instituições mencionadas na Portaria GAB/ME nº 121, 

de 2019, realizem a análise e, se necessário, a adequação de sua estrutura de cargos com o 

estabelecido nesse dispositivo legal e encaminhem o documento formal com 

as equivalências estabelecidas para a Gestão Central do SCDP inserir as novas equivalências no 

SCDP.  

Cabe ainda ressaltar, que após essa mudança implementada no SCDP, a Gestão Central realizará 

a atualização dos dados constantes da Portaria nº 121 e as PCDPs em qualquer fluxo do sistema 

sofrerão recálculo das diárias, o que necessitará atuação dos Gestores Setoriais para ajustes das 

PCDPs que já se encontravam encerradas. 

Para os casos de PCDPs que estejam em Execução Financeira e que, com o ajuste, passem a não 

ter mais parcela prevista, o sistema possibilitará que o usuário devolva a PCDP para nova 

aprovação ou encaminhe para Prestação de Contas para que seja refeito o recálculo e seja 



possível a finalização da tramitação. Porém, se o pagamento estiver em processamento, o 

usuário deve aguardar a conclusão para então devolver a viagem ou proceder com o 

cancelamento do pagamento. 

 

Figura15: Alterações na tela de Execução Financeira

 

 


